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APRESENTAÇÃO

Prezados leitores, aqui está o resultado de um trabalho feito em várias mãos, que 
envolve estudantes e pesquisadores de vários contextos do Brasil. Do lado de cá, na 
organização, professores com experiências e trajetórias diferentes usufruindo da confiança 
que receberam da Atena Editora, organizaram em 3 volumes, com dois eixos temáticos 
cada um, os 71 textos que culminam na Coletânea “Aspectos Históricos, Políticos e 
Culturais da Educação Brasileira”.

Uma temática atual e necessária, pois, coloca no centro da discussão científica a 
educação e seus atores, adornando, um diálogo que perpassa pelos aspectos históricos, 
políticos e culturais. Nesse cenário (educacional), novos e velhos problemas se encontram, 
e, por isso, se torna um cenário carente de políticas públicas educacionais eficazes. 
Socializar resultados de experiências e investigações que foram desenvolvidos muitas 
das vezes em contextos educacionais, primando pela resolução de problemas sociais de 
ordem diversas, é primordial.

O volume 3 da Coletânea “Aspectos Históricos, Políticos e Culturais da Educação 
Brasileira”, é constituído de 23 textos, organizados em dois eixos temáticos por onde 
perpassam temas, que para nós da educação, nos são caros, tais como: aprendizagem, 
cidadania, ensino, escola, formação de professores, políticas públicas, pós-graduação, 
privatização, teorias do currículo, entre outros. Diante o exposto, percebe-se que temos 
aí, temas que são propulsores para uma boa reflexão. A tod@s, uma boa leitura.

Marcelo Máximo Purificação
Maria Teresa Ribeiro Pessoa

Ivonete Barreto de Amorim
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RESUMO: O presente artigo é resultado de uma 
pesquisa realizada em nível de mestrado, que 
teve como objeto a investigação das práticas 
desenvolvidas a partir da operacionalização 
do Plano Educacional Individualizado (PEI) no 
processo de escolarização dos alunos com 
deficiência intelectual (D.I.) na escola comum/
regular. O objetivo principal da pesquisa foi 
analisar a execução do PEI na escolarização 
de alunos com Deficiência Intelectual, incluídos 
nos anos iniciais do Ensino Fundamental. A 
metodologia envolveu a pesquisa bibliográfica 
e documental, bem como a realização de 
entrevistas semiestruturadas junto aos 
professores do ensino comum, além de Técnicos 
da Divisão de Educação Especial (DEE) da 
Secretaria Municipal de Educação de Campo 
Grande-MS (SEMED). Os resultados coletados 

permitiram concluir que conquanto se tenham 
conseguido avanços acerca da inclusão escolar 
de alunos com deficiência no ensino comum, 
ainda se tem claramente a necessidade de 
repensar as práticas pedagógicas junto a esse 
alunado, dado as suas especificidades, o que 
inclui a operacionalização do PEI quando 
necessário. Nesse caminho, conclui-se que é 
importante oportunizar a formação continuada/
em serviço, qualificando os profissionais 
da educação para assunção desse fazer 
pedagógico no âmbito da inclusão escolar.
PALAVRAS-CHAVE: Deficiência Intelectual. 
Práticas Pedagógicas. Formação Continuada. 
Plano Educacional Individualizado (PEI). 
Escolarização. 

TEACHING PRACTISE AND SCHOOLING 

OF STUDENTS WITH INTELLECTUAL 

DISABILITIES: WHICH WAY?

ABSTRACT: This article is the result of a 
research developed in the master’s program, 
which proposes to investigate the practices 
developed and the operationalization of the 
Individualized Educational Plan (PEI) in the 
schooling process of students with intellectual 
disabilities (ID) in the common school / regular. 
The main objective of the research was to 
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analyze the execution of the PEI in the schooling of students with Intellectual Disabilities, 
included in the initial stage of Elementary School. The methodology involved bibliographic 
and documentary research, as well as semi-structured interviews with teachers of common 
education, in addition to Technicians from the Special Education Division (DEE) of the 
Municipal Secretary of Education of Campo Grande-MS (SEMED). The results collected 
allowed us to conclude that although advances have been made about the school inclusion 
of students with disabilities in common education, there is still a clear need to rethink the 
pedagogical practices with these students because of their specificities, which includes the 
operationalization of the PEI when it is needed. In this way, it is concluded that it is important 
to provide continuing / in-service training, qualifying education professionals to assume this 
pedagogical practice within the scope of school inclusion.
KEYWORDS: Intellectual Disability. Pedagogical practices. Continuing Education. 
Individualized Educational Plan (PEI). Schooling.

INTRODUÇÃO

A década de 1990 foi caracterizada pelo discurso em defesa da inclusão. A 
Conferência Mundial de Educação para Todos (1990) e a Declaração de Salamanca 
(1994) são marcos políticos educacionais relevantes na perspectiva inclusiva, enfatizando 
o acesso à educação a todas as pessoas. No Brasil, a partir de 1990, deu-se um período 
de reformas nacionais, no âmbito do Estado ou na área da Educação, que alcançaram 
todos os setores. No bojo das reformas na área da Educação, a Educação Especial 
foi marcada por um discurso em prol da inclusão, direcionada para o ensino comum. 
(KASSAR, OLIVEIRA E SILVA, 2007).

Posteriormente, com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, LDB nº. 
9.394/96, a Educação Especial recebeu um capítulo próprio em que se vislumbraram 
princípios que tinham como fim, atingir a educação inclusiva (BRASIL, 1996). A educação 
inclusiva se materializou nacionalmente, a partir de então, com as legislações que se 
seguiram, a exemplo da Resolução CNE/CEB nº2/ 2001 e do Parecer CNE/CEB nº 
17/2001.

Além desses documentos, também a Política Nacional de Educação Especial na 
Perspectiva da Educação Inclusiva (2008) assegura a inclusão escolar de alunos com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento, altas habilidades/ superdotação, 
recomendando aos sistemas de ensino que viabilizem [a esse alunado] o acesso com 
qualidade no ensino comum.   

É importante ressaltar que houve empecilhos na efetivação da política de educação 
especial no Brasil. Autores como Souza e Neres (2014), Glat e Plestch (2013), entre 
outros, fazem referência à dificuldade da escola para realizar a educação inclusiva pelo 
fato de ainda ser homogeneizadora e atuar pedagogicamente por meio de um currículo 
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inflexível e hegemônico, que ignora as diferenças entre os alunos.
É fato que, para além da inclusão, a escolarização do público alvo da Educação 

Especial requer a urgência de diferenciação no agir pedagógico adequando-o as 
peculiaridades específicas e especiais de cada aluno e a capacidade de atendê-las. 

Com o intuito de delimitar o estudo, optou-se por focalizar a Deficiência Intelectual. 
Segundo Glat, Viana e Redig (2012), o deficiente Intelectual é o aluno cuja dificuldade 
se volta principalmente para o processamento cognitivo, apresentando demandas na 
aprendizagem e requerem que se considere sua forma de desenvolvimento específico e 
concomitantemente o planejamento e o currículo escolar no ensino comum.  

Nesse sentido, o Plano Educacional Individualizado (PEI) surge, entre outras 
possibilidades, como um instrumento de organização curricular para esse grupo- alvo. 
Nessa premissa, faz-se necessário conhecer como tem trabalhado o professor do ensino 
comum para a implantação de um processo de educação condizente com os princípios 
inclusivos, que contribua na escolarização do aluno com deficiência intelectual, bem como 
sobre suas necessidades de formação.

Deficiência Intelectual: O conceito

Ao longo da história o conceito de deficiência intelectual passou por mudanças de 
definições e de terminologias. Assim, de acordo com Plestch (2010), tem-se usado a 
terminologia Deficiência Intelectual para se referir à deficiência mental. Todavia, foram 
modificadas as nomenclaturas, mas não se alterou as concepções estigmatizantes 
acerca dessa deficiência. Para Glat (2013, p. 80) tal expressão advém de intelectual 
disability que traduzido quer dizer déficit intelectual como proposto pela International 
Association of Scientific Studies of intelectual Disabilities (IASSID, 2010).. Cabe dizer que 
a nova terminologia, Deficiência Intelectual, tem fundamento no conceito da Associação 
Americana sobre Deficiência Intelectual e Desenvolvimento (AAIDD, 2010).    

Anache (2011, p. 116) ressalta que a mudança de terminologia deficiência mental 
para intelectual visa ressaltar que se refere ao funcionamento do intelecto e não da mente 
de modo geral. 

Segundo o Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais, (DSM5) (2014) 
a Deficiência Intelectual (Transtorno do Desenvolvimento Intelectual) é definida como: 
“Transtorno com início no período do desenvolvimento que envolve déficits funcionais, tanto 
intelectuais quanto adaptativos, nos domínios conceitual, social e prático. ” (DSM5, 2014, 
p.33). O diagnóstico tem base em avaliação clínica, bem como em testes padronizados, 
envolvendo as funções adaptativa e intelectual. Essa deficiência corresponde ao CID11. 

Baptista (2006) adverte que há necessidade de considerar as diferenças culturais, 
sociais, linguísticas, familiares, educacionais e as alterações motoras, sensoriais e 
emocionais da pessoa, de modo que o índice de Q.I não pode ser a condição suficiente para o 
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diagnóstico de Deficiência Intelectual. O autor ressalta que “Se observarmos com cuidado, 
as habilidades citadas no conceito oficial se constituem no curso de desenvolvimento das 
pessoas, ou seja, não são inatas, não são dadas ao nascer” (BAPTISTA, 2006, p.141). 
Logo, depreende-se a Deficiência Intelectual mais como condição construída socialmente 
do que advinda propriamente de uma limitação orgânica do indivíduo.

Nota-se que o modo de pensar a Deficiência Intelectual, segundo a literatura médica 
leva a prognósticos pouco animadores. No entanto, Padilha (2000) se contrapõe ao 
modelo médico, destacando que é preciso romper com esse paradigma médico e do 
ponto de vista pedagógico se ter uma visão mais otimista, não pela via dos defeitos, mas 
das possibilidades. 

Padilha (2000, p. 204) argumenta que “A palavra deficiência por si, já delineia a 
falta (no cérebro que comanda o corpo e a mente) e quem descobre o que falta é o 
médico”. Na concepção da autora, a expressão deficiente pode levar ao atraso e até 
mesmo impedimento na construção do conhecimento pelo próprio estigma do diagnóstico 
tido socialmente. Ocorre que não se sabe o que fazer diante das condições biológicas 
limitadas e das possibilidades ilimitadas apresentadas na dimensão cultural. Nesse 
sentido, o desenvolvimento da pessoa com Deficiência Intelectual não se restringe a 
condição biológica própria, desconsiderada a formação humana.

Nesse mesmo caminho Vygotski (1997, p. 19) diz: “[...] O que decide o destino da 
pessoa, em última instância, não é o defeito em si mesmo, mas suas consequências 
sociais, sua realização psicossocial”. Em outras palavras, o desenvolvimento do sujeito é 
resultante da relação estabelecida com outros, da inserção nos diversos contextos e da 
qualidade das experiências vivenciadas, as quais podem ser adequadas ou empobrecidas.

Infere-se que aí se encontra o papel do professor, que reconhece o diagnóstico médico 
acerca da Deficiência Intelectual, mas não se prende a ele, subjugando essa condição 
como impedimento para aprender. Ao contrário, acredita nas possibilidades de superação 
das dificuldades e desenvolve práticas pedagógicas que contribuam satisfatoriamente na 
escolarização desses sujeitos, na escola comum.

Plano Educacional Individualizado (PEI)

Países da Europa e América do Norte têm aparatos legais que asseguram ao aluno 
com deficiência um planejamento individualizado, consoante com suas necessidades 
especiais (VALADÃO, 2010). Internacionalmente o PEI assume diferentes nomenclaturas 
e segue variadas configurações, desde aquelas voltadas apenas para a escolarização até 
modelos mais abrangentes que extrapolam o campo escolar.

Valadão (2010), Glat e Plestch (2013), Costa (2016) compartilham a ideia que embora 
o PEI seja difundido e obrigatório em diversos países, no Brasil não se tem determinação 
legal direta acerca do uso desse instrumento pedagógico. Em vista disso são poucas as 
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iniciativas implementadas nacionalmente. Nesse sentido, não há uma normatização clara 
sobre planejamentos na perspectiva da inclusão, com exceção do Plano de Atendimento 
Educacional Especializado, desenvolvido no AEE, conforme a Resolução CNE/CEB 
04/2009 (BRASIL, 2009).

O que se constata é que o PEI não aparece explicitamente na legislação da área e 
vem se configurando no Brasil com iniciativas isoladas, como uma estratégia norteadora 
das ações pedagógicas, com a finalidade de contribuir para a inclusão de alunos com 
necessidades educacionais especiais em turmas comuns do ensino comum. 

Existem algumas iniciativas estaduais e municipais acerca da implementação do 
PEI. É o caso do estado de Mato Grosso do Sul que, em interface com o Plano Nacional 
de Educação – PNE/2014 (BRASIL, 2014), ratificou no Plano Estadual de Educação - 
PEE/MS (MATO GROSSO DO SUL, 2014), a garantia de um sistema inclusivo, sendo que 
na meta 4 estabelece diretamente o uso do PEI aos alunos com deficiência. 

Também no município de Campo Grande/MS, o Plano Municipal de Educação 
(PME/2015), ratifica na meta 4 um sistema educacional inclusivo (CAMPO GRANDE, 2015). 
A Resolução SEMED nº154/2014 e posteriormente a Resolução SEMED nº 184/2018 
dispõem sobre a educação de alunos público-alvo da Educação Especial na Educação 
Básica da Rede Municipal de Ensino de Campo Grande/MS e essa última aponta com 
minúcias a utilização do Plano Educacional Individualizado (PEI) na escolarização desse 
alunado, no ensino comum.

O PEI é uma estratégia didática que abarca o coletivo e o particular. Ele estipula um 
eixo de atuação e de intervenção didática de maneira contextualizada, segundo aquilo 
que é estabelecido para a classe, mas também ajuíza as características próprias daquele 
aluno em específico, já que não existe um modo único de atender às necessidades 
educacionais especiais de todos alunos com deficiência. Ele tem início com uma 
avaliação multidisciplinar, a qual origina um planejamento individualizado, revisado com 
periodicidade durante a escolarização do aluno.

Nesse tocante, segundo as Diretrizes Nacionais para a Educação Básica, a avaliação 
escolar, de caráter pedagógico, tem a função de identificar “[...] as barreiras que estejam 
impedindo ou dificultando o processo educativo em suas múltiplas dimensões”. (BRASIL, 
2001, p. 34). Tal avaliação visa conhecer para intervir pedagogicamente. Ela fornece 
elementos para a constituição do PEI.

É importante ressaltar que a realização do PEI requer algumas etapas. São elas:

1. A identificação, que é a avaliação preliminar para a identificação do aluno com 
necessidades específicas, considerando as possíveis adaptações curriculares e 
mudanças ambientais;

2. A avaliação, em si, denominada de avaliação compreensiva, que busca determinar 
quais as necessidades educacionais, considerando o que o aluno já sabe. Tais 
constatações apontam para a elaboração de um Plano Educativo Individualizado (PEI);
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3. A intervenção, que é a aplicação do Plano Educativo Individualizado com a reavaliação 
do aluno ( MASCARO; NASCIMENTO 2011, p.4).

Compreende-se que essas etapas permitem a tomada de consciência acerca da 
realidade do aluno, proporcionando a base para as propostas de intervenção no âmbito 
escolar. A princípio, dá-se o inventário geral sobre o aluno, em que se levanta as 
habilidades e dificuldades que ele detém. Posteriormente, elabora-se o planejamento em 
que se promove as devidas adequações curriculares, a fim de ajustar ao aluno um plano 
de educação correspondente.

A partir desse pressuposto, Siqueira et all (2013) acrescentam que a composição do 
PEI:

[...] contém todas as informações do discente, ou seja, seus interesses, suas 
possibilidades, conhecimentos do sujeito, necessidades e prioridades de aprendizagem 
(como ensinar, quem vai ensinar e como ensinar). Prevendo recursos, estratégias, 
conteúdos, profissionais envolvidos, expectativas, prazos, habilidades. O PEI inclui não 
só a área acadêmica, mas também social e laboral. (SIQUEIRA et all, 2013, p.3284).

Para tanto, o processo de elaboração do PEI deve ser pensado de forma colaborativa, 
envolvendo todos os que atuam com o aluno: os especialistas (com a finalidade de 
suporte), os professores regentes, os profissionais da saúde em situações de alunos com 
maior comprometimento e os pais. (GLAT E PLESTCH, 2013). 

Cabe observar que diferentes autores, em diferentes momentos, apresentam 
diferentes formas de expressar o PEI, sendo apresentado como: instrumento, ferramenta, 
estratégia, documento, registro, alternativa, forma. Possivelmente os termos revelem o 
modo como esse plano individualizado é compreendido por alguns autores, tais como: 
Valadão (2010, p.11) que o destaca como “[...] ferramenta para melhorar a educação do 
estudante”; Ávila (2015, p.133) que afirma que o PEI é “[...] um instrumento indispensável 
para que ocorra o processo de ensino, aprendizagem e avaliação”; Pereira (2014, p.19) 
que o concebe como “[...] uma forma de operacionalizar a individualização do aluno. [...] 
um recurso pedagógico centrado nas demandas do aluno” e Glat e Plestch (2013, p. 46) 
que afirma o PEI como “[...] uma estratégia que contém um mapa valioso para o professor”.

A partir dessas concepções, entende-se que o PEI pode ser visto como um instrumento 
pedagógico, materializado em um formulário, composto por um conjunto de estratégias 
pedagógicas que compreendem técnicas, procedimentos, recursos, apoios necessários, 
contempladas as singularidades do aluno e os objetivos traçados, num dado curso de 
tempo. Simultaneamente, ele próprio é uma estratégia com vistas à perspectiva inclusiva.

Cabe dizer que, ainda que haja configurações e modelos diferenciados de PEI, 
esses formulários contêm informações comuns, a saber: nome, idade, percurso 
escolar, aprendizagens construídas e dificuldades observadas, objetivos educacionais, 
metodologias, recursos, prazos. (GLAT, VIANNA e REDIG, 2012; GLAT e PLESTCH, 
2013).

Assim, sob o enfoque legal, há uma preocupação em assegurar a escolarização do 
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aluno com deficiência, mas é inegável que para sua efetivação a escola requer se ajustar 
a fim de bem atender as especificidades desse público alvo.

A educação especial na rede municipal de ensino de Campo Grande/MS

O trabalho de pesquisa levou a consideração de que dentre o quantitativo geral 
de alunos matriculados na rede municipal de ensino (REME). Assim, realizou-se o 
levantamento de informações oficiais acerca do quantitativo de alunos público da Educação 
Especial por escola e constatou-se que o alunado com Deficiência Intelectual supera em 
número as demais especificidades.  

Tabela1 – Dados de atendimento a alunos com deficiências– Rede Municipal de Campo Grande-MS – 
2018.

Fonte: PMCG/SEMED/DEE/2018. 

Os dados acima revelam o número de alunos com deficiência pertencentes à REME. 
A somatória geral de 2.133 alunos matriculados, retratando o quantitativo por categoria, 
dentre as quais ganham relevo aqueles com Deficiência Intelectual que compreendem 
36% do total. Isso acabou por delimitar o foco da pesquisa na deficiência intelectual.

Embora esse estudo seja focal a um determinado grupo de alunos com deficiência 
intelectual, as análises possibilitaram compreender que há uma diversidade de deficiências 
na sala de aula comum. O que demanda por parte do professor regente qualificação para 
agir pedagogicamente nesse contexto heterogêneo, ajustando metodologias, recursos 
às necessidades educacionais singulares que emergem. Mesmo que haja a tendência 
de se pensar os alunos DI como iguais por pertencerem a mesma categoria, há que se 
considerar que se trata de um grupo heterogêneo, pois ainda que acometidos pela mesma 
deficiência, manifestam características e formas de comportamento distintos. Além disso, 
a aprendizagem é subjetiva, não há uniformidade, porque cada sujeito é único. 

No caso do PEI, a Resolução SEMED nº 184/ 2018 (CAMPO GRANDE, 2018) 
aponta nitidamente para sua utilização e pormenoriza os profissionais implicados na sua 
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elaboração conjunta, porém os dados empíricos são controversos ao que pressupõe 
o aparato legal. Por um lado, não se observou envolvimento por parte do regente na 
elaboração e operacionalização desse plano individualizado, que quando realizado ficou 
sob a incumbência do Auxiliar Pedagógico Especializado (APE). De outro lado, tem-se um 
vácuo quanto a elaboração do PEI ao aluno DI, quiçá seja incipiente. Todavia, o uso desse 
instrumento pedagógico ficou claro junto a alunos com outras especificidades, aqueles 
que apresentam comorbidades (PC/ DI; TEA/ DI), uma vez que se constatou que estes 
dispõem do APE. 

As adequações pedagógicas são realizadas na maioria pelo APE, quando há. No 
caso, de aluno D.I. quando não se dispõe de apoio especializado em sala, observou-
se a tentativa por parte do regente e mesmo do estagiário em desenvolvê-las, porém 
são medidas paliativas e não vão ao cerne da necessidade, justamente por carência 
de conhecimentos científicos mais aprofundados na área. O primeiro devido à lacuna 
formativa o segundo por ainda estar em formação acadêmica.   

As entrevistas, por parte dos docentes, expressaram insegurança, avaliada como uma 
consequência da precariedade de conhecimentos no que tange a Educação Especial, as 
especificidades, as adequações e a elaboração e execução do PEI, o que denota lacunas 
na formação inicial e em serviço, acerca de estudos aprofundados nessa área. E mesmo 
os especialistas expressaram carência de conhecimentos sobre essa especificidade, qual 
seja, a deficiência intelectual.

Os dados empíricos também demostraram que a SEMED tem oportunizado 
formações continuadas/em serviço aos profissionais da educação pertencentes à REME. 
Todavia, as ações formativas concernentes à educação especial são limitadas ao seu 
próprio quadro de pessoal, não abrangendo o professor regente. Para este, as ações 
formativas se voltam especificamente para a componente curricular que leciona. Logo, 
considerando a perspectiva inclusiva, essa ação formativa se apresenta deficitária e 
dissonante dos preceitos legais, conforme a LDB n. 9394/96, art. 59 (BRASIL, 1996), que 
apregoa como primordial que o poder público municipal e estadual possa empenhar-se 
na qualificação docente.

Na presente pesquisa, as falas dos entrevistados são carregadas de significados, 
explícitos ou subtendidos nos discursos, mas que conduzem ao entendimento de que 
a educação especial acontece em paralelo a comum. Não é de se estranhar que a 
formação continuada/em serviço ocorra em separado do ensino comum, pois também 
reflete a postura escolar de que o aluno com deficiência pertence e é atribuição exclusiva 
da educação especial. Torna-se oportuno buscar formas de articular educação especial e 
comum, desde as práticas escolares havendo maior interação entre professor regente e o 
especialista, corresponsáveis em tornar a escola, a sala de aula em ambientes propícios 
a aprendizagem de todos os alunos, respeitadas as suas peculiaridades.
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A inclusão escolar e a formação docente 

A Constituição Federal (BRASIL,1988) define a educação como um direito de todos e 
estabelece igualdade de condições de acesso e permanência na escola. Na perspectiva da 
inclusão, entre outros, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei nº 9394/1996 
define Educação Especial como modalidade oferecida preferencialmente na rede comum 
de ensino, para educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e 
altas habilidades ou superdotação. A LDB n. 9394/1996, no artigo 59, orienta que os 
sistemas de ensino devem assegurar: currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e 
organização específicos, para atender às suas necessidades; professores especializados, 
para atendimento especializado, bem como professores do ensino comum capacitados 
para a integração desses educandos nas classes comuns.

Infere-se que a implantação da política de inclusão escolar volta-se para a garantia 
de acesso de todos os alunos ao sistema regular de ensino, porém a acessibilidade ao 
conhecimento sistematizado conduz essencialmente a repensar a formação do professor 
a fim de cumprir a própria legislação e estimular novas práticas docentes em um contexto 
inclusivo. Uma formação inicial e continuada/em serviço que lhe dê subsídios na 
construção de estratégias pedagógicas mais aproximadas das possibilidades de aprender 
dos alunos, tendo em vista a subjetividade da aprendizagem, tanto daqueles alunos com 
deficiência, que expressam especificidades, quanto os demais na sala de aula. Pressupõe 
o reconhecimento das diferenças individuais e a criação de estratégias metodológicas 
adequadas que auxiliem a ação pedagógica tornando possível a aprendizagem e 
desenvolvimento de todos. Sobremaneira, a formação docente requer promover saberes, 
habilidades e competências para o exercício do magistério diante das demandas atuais. 

Corrobora com esse posicionamento, Saviani (2011) ressalta que “Uma boa formação 
se constitui em premissa necessária para um trabalho docente qualitativamente satisfatório.”  
A importância que Saviani atribui à formação docente eficiente e consequentemente ao 
trabalho escolar qualitativamente satisfatório, evidencia que em um contexto inclusivo, a 
condição de mobilização, por parte do professor, é essencial para a implementação de 
estratégias e recursos alternativos que possibilitem ao aluno com deficiência, condições 
de participação e aprendizagem com seus pares e, consequentemente, acesso ao 
conhecimento científico. 

Entretanto, a formação acadêmica é somente o princípio da profissionalização 
docente e não traz o necessário aprofundamento teórico e prático, sendo requerida sua 
complementação. O caráter contínuo da formação do professor dá-se pela formação 
continuada/em serviço ao agregar conhecimentos novos, aprofundar outros e atualizar o 
docente.    

Aqui, ao abordar tal formação, chama-se a atenção para a perspectiva inclusiva, 
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para a necessidade de conhecimento sobre as diferentes especificidades, especialmente 
acerca dos alunos com deficiência intelectual, para o rompimento com o paradigma 
tradicional, homogêneo e para implementar outras maneiras de possibilitar o ensino. 
Nesse sentido Padilha (2000) oferece o suporte de compreensão quando destaca que 
não se deve deter-se nos limites e nas faltas, mas acreditar nas possibilidades ilimitadas 
desses sujeitos à medida que estimulados convenientemente e encontrados caminhos, 
ainda que alternativos, para promoção de sua aprendizagem. 

A partir do exposto, permite-se justificar a demanda de uma proposta formativa, 
principalmente ao professor regente de cuja implicações didáticas, pedagógicas são 
fundamentais no contexto inclusivo, haja vista a necessidade de qualificação profissional a 
fim de que adapte e amplie seu modo de ensinar como reconhecimento da heterogeneidade 
de alunos nas classes comuns, suas especificidades e a diversidade de necessidades de 
aprendizagem que expressam. 

Esse entendimento parte da análise de dados advindos das entrevistas com os sujeitos 
de duas escolas da REME/Campo Grande-MS, de diferentes regiões urbanas, quando 
se constatou claramente essa necessidade mútua, ou seja, da parte dos professores 
especialistas e da parte dos professores regentes inseridos no ensino comum. Por 
conseguinte, se tem aqui o propósito de estimular a DEE/SEMED de Campo Grande-MS o 
desenvolvimento e implantação de um plano de formação continuada que seja planificado 
e empreendido como uma política pública municipal, suplantadas as descontinuidades 
consequentes de planos de governo, se efetivando como necessidade formativa relevante 
para o trabalho pedagógico na perspectiva inclusiva.

Feldman (2009) advoga sobre a necessidade de repensar a formação como um 
todo. Acerca da formação continuada a autora coloca:

[...] Deve ainda instrumentalizá-los com conhecimentos especializados e didáticos para 
relacionar conteúdos, recriar procedimentos que favoreçam a ruptura da organização 
curricular trilhada irrefletidamente no caminho da formação da prática pedagógica 
flexíveis e adequadas às necessidades reais de todos os alunos, com necessidades 
educacionais ou não. (FELDMAN, 2009, p.217).

Feldman (2009) diz haver a necessidade de pensar o processo de ensino-
aprendizagem de modo a respeitar a diversidade, a partir de práticas pedagógicas que 
sejam flexíveis e adequadas aos alunos, público alvo da Educação Especial, consideradas 
suas particularidades. É preciso, pois, possibilitar a aprendizagem de todos no ensino 
comum, que requer uma demanda conhecimentos científicos advindos da formação, sem 
os quais a inclusão desse alunado não se realiza de fato no contexto escolar. 

Assim, diante das considerações apresentadas tem-se clara a necessidade de 
implantação e implementação de um programa de formação continuada/em serviço aos 
profissionais da educação, principalmente aos professores regentes inseridos no quadro 
de pessoal da Secretaria Municipal de Educação (SEMED) de Campo Grande, MS, que 
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procure desenvolver conhecimentos teóricos e práticos como subsidio da organização 
do trabalho didático na perspectiva inclusiva. Tem-se que a qualificação docente, 
remete à legislação quando orienta se ter no ensino comum professores especializados 
e capacitados, de modo que melhor favoreça a organização do trabalhão didático nas 
classes comuns. 

Aos profissionais da educação, especificamente o professor regente, requer que seja 
oportunizado o progresso no conhecimento científico pedagógico por meio da formação 
e qualificação profissional, visando proporcionar o aprofundamento e/ou aperfeiçoamento 
de conhecimentos científicos no que tange a Educação Especial na perspectiva inclusiva; 
proporcionar fundamentação teórica acerca das diferentes especificidades de que trata 
o público alvo da Educação Especial, quais sejam: deficiência (física, auditiva, visual, 
intelectual, múltipla), transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 
superdotação e, especificamente, focalizar a deficiência intelectual – uma vez que reúne 
o maior percentual desse alunado; enfatizar estratégias educacionais diferenciadas que 
contribuam na escolarização de alunos com deficiência no ensino comum, tendo por 
base o currículo escolar; proporcionar fundamentação teórica acerca das adequações/
adaptações curriculares de acesso ao currículo; proporcionar fundamentação teórica 
acerca do PEI na organização do trabalho didático na perspectiva da inclusão do aluno 
com Deficiência Intelectual, no ensino comum, dentre outros.

Essa formação continuada ampla por intermédio da SEMED seria em focos de 
atenção, abrangendo desde a Legislação vigente, a categorização do público da Educação 
Especial por especificidade até a abordagem de estratégias educacionais facilitadoras da 
inclusão escolar, a exemplo do PEI. O objetivo é implantar e implementar um programa 
de formação continuada/em serviço aos profissionais da educação, especificamente ao 
professor regente com o foco nas especificidades dos alunos público da educação especial, 
principalmente a deficiência intelectual, abordando a elaboração do PEI na organização 
do trabalho didático, no ensino comum. 

Nesse caso específico, a escola se torna o lócus da formação com o intuito de 
promover conhecimentos teóricos e práticos acerca da inclusão, além de acompanhar 
e subsidiar intervenções pedagógicas junto a esse alunado, promovendo a articulação 
pedagógica entre o Atendimento Educacional Especializado e o ensino regular. Essa 
proposição certamente trará para o centro da discussão/reflexão aspectos relevantes 
do contexto escolar imediato e, dentre eles, o provimento de adequações/ adaptações 
curriculares, a operacionalização do PEI e o trabalho pedagógico com aluno DI no ensino 
comum, resultando certamente em implicações qualitativas na prática escolar desse 
alunado.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Por meio da presente pesquisa se depreendeu que, embora ocorram formações 
continuadas oferecidas no âmbito municipal, no que tange a temáticas relativas à 
Educação Especial as mesmas se voltam para a capacitação dos próprios profissionais 
especializados, além de estagiários e assistentes de inclusão. Por certo, tais formações 
devem ter continuidade, porém devem abarcar outros profissionais da educação, dentre 
eles o professor regente que, em última instância, é quem faz acontecer a inclusão. 
Ademais, conforme revelado nas entrevistas com profissionais especializados, a maioria 
dos temas propostos para estudo não abarcam de fato a deficiência intelectual. Isso indica 
que há necessidade de promover estudos mais aprofundados sobre essa especificidade, 
como também dar mais fundamentação científica para o desenvolvimento do PEI no 
planejamento do trabalho com o aluno DI, a fim de melhor qualificar os especialistas, 
professores e demais profissionais da rede municipal de ensino.

Nessa premissa, retoma-se a aplicabilidade do imperativo legal contido nas 
determinações oficiais – nacional e subnacionais – no âmbito da inclusão escolar, os 
quais definem as formas desse atendimento e insistem na adequação de recursos e 
metodologias de ensino que considerem as especificidades desses educandos, em que 
o PEI se constitui como possibilidade de organização curricular a esse público alvo na 
escola comum/regular. 

Em vista disso, faz-se importante que a formação continuada ao professor contribua 
para a consolidação de conhecimentos científicos no propósito da educação inclusiva. 
Os alunos público alvo da educação especial pertencem à educação geral.  Ignorar as 
especificidades desse público seria, conforme Goes e Laplane (2013), implementar a 
inclusão simplesmente por meio da matrícula na classe comum.
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